Resposta da Questão de Ordem n.º 0050

Presidente: Carlos Apolinário

154ª Sessão Ordinária – 12.08.1991 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Senhores Deputados: o nobre Deputado Arnaldo Jardim levantou, em sessão anterior, questão de ordem sobre interpretação do artigo 13 da Constituição do Estado, com vistas à convocação do Presidente do Metrô, feita pela Comissão de Relações do trabalho. 

A convocação, feita para obter informações a respeito do dissídio coletivo da categoria dos metroviários, que na época estava para ser instaurado e que já agora se encontra submetido à Justiça do Trabalho, pareceu a S. Exa. que não encontra amparo no mencionado artigo 13.

Houve contradita de parte do nobre Deputado João Paulo; S. Exa., ao contrário, defendeu a constitucionalidade do ato da Comissão, ainda que o fizesse, conforme acentuou na oportunidade, de modo não aprofundado.

A Presidência passa a decidir.

Dentre as funções desta Casa inscreve-se a de fiscalizar os atos do Poder Executivo. Por isso mesmo, o texto constitucional arma o Legislativo de certos instrumentos, tais como o pedido de informações e a convocação de Secretários de Estado, dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações, bem como da instituição de comissões parlamentares de inquérito, tudo nos termos do artigo 13 e do artigo 20 da Constituição do Estado. Tais instrumentos, no entanto, conforme o reconhece, a doutrina, tem por finalidade informar o Legislativo a respeito dos elementos necessários à sua função de legislar. Ou, como o diz e Emérito Pontes de Miranda:

“A função fiscalizadora do Congresso Nacional, no direito brasileiro, é autônoma; só tem dependência em relação ao propósito de legislar.” (Comentários à Constituição de 1967, tomo III, p. 16.)

É essa também a lição do hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, José Celso de Mello Filho, nestes termos:

“O poder de investigar constitui uma das principais funções institucionais do Poder Legislativo. O droit d’enquete, que deriva do poder de controle, legitima a investigação parlamentar. Esta, por sua vez, permite ao Legislativo, nos seus três níveis (Federal, Estadual e Municipal), exercer um efetivo controle sobre as pessoas, instituições e órgãos sujeitos, no plano normativo, à sua competência. O poder de investigar, portanto, está diretamente condicionado à competência para legislar. Inexistente esta, inadmissível aquele” (Constituição Federal Anotada, p. 128)

Sem pretender ser exaustiva, a Presidência, no entanto, não pode deixar de trazer à colocação o ensinamento de Nelson de Souza Sampaio. Versando sobre as Comissões parlamentares de inquérito, o mais importante instrumento, sem dúvida, posto a serviço da função fiscalizadora das Casas Legislativas, o autor contribui também para esclarecer os limites de todos os demais instrumentos, dentre eles o que nos interessa no momento, a convocação de dirigentes de órgãos estatais.

“Tais comissões – diz ele – destinam-se a informar às Câmaras para que elas cumpram as demais funções mencionadas, principalmente a de legislar e controlar o Executivo.” (Do inquérito Parlamentar, p.4)

Finalmente, não pode ser esquecido que Pontes de Miranda, ao falar sobre as comissões parlamentares de inquérito, nos dá esta magnífica lição ainda dos limites do poder de investigar:

“Por definição, é técnica Parlamentar, é técnica de ingerência da legislatura no que concerne aos outros poderes, sem os usurpar.” (Comentários, p. 51)

Aqui, nestas expressões finais do grande jurisconsulto, parece encontrar-se a outra grande demarcação da matéria de que estamos tratando. É que os instrumentos de fiscalização postos a serviço do Legislativo não podem igualmente ser utilizados a ponto de usurpar as atribuições constitucionais dos demais Poderes.

No caso em espécie, o Presidente do Metrô foi convocado para prestar informações a respeito de dissídio coletivo a ser instaurado e, agora, pretende-se que compareça quando já se encontra submetido ao Judiciário.

Ora, as relações do trabalho entre os metroviários e a Companhia do Metropolitano estão disciplinadas, com exclusividade, pela Consolidação das Leis de Trabalho, que é legislação federal, com base no artigo 22, inciso I, da Constituição da República. De outra parte, a Justiça do Trabalho compõe o Poder Judiciário Federal, de conformidade com o artigo 111 da mesma Constituição.

Finalmente, o modo como a direção do Metrô se conduz ou vai-se conduzir num dissídio situou-se no plano dos atos de administração que competem, específica e exclusivamente, ao Governador do Estado e, por extensão, competem aos agentes do Executivo, por força do artigo 47, incisos XIV e XVI, da Constituição do Estado.

Do exposto, conclui-se, com segurança, que a convocação do Presidente do Metrô, nos termos em que foi feita, extrapola a competência desta Casa. A esta Presidência parece que a Assembléia Legislativa não deve e não pode abrir mão de seus poderes, assim como não deve e não pode exercê-los além dos limites que lhe são impostos, sob pena de agir ao arrepio da Constituição e praticar ato que, à evidência, não leva ao seu engrandecimento.

É a resposta da Presidência à questão de ordem levantada pelo nobre Deputado Arnaldo Jardim e contraditada pelo nobre Deputado João Paulo.

